EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE PORTO ALEGRE/RS
































FABRÍCIO BECKER CALHEIROS, brasileiro, solteiro, piloto de aeronaves, portador da cédula de identidade nº 1058709864, inscrito no CIC/MF sob o nº 914569240-87, residente e domiciliado na Rua Carumbé, 120 - apto. 404, Bairro Bom Jesus, em Porto Alegre/RS – CEP 91420-040, por seus procuradores firmatários, conforme instrumento de mandato incluso (doc. 01), vem, respeitosamente, à presença de V.Exa., propor AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, contra JNC ARTE VÍDEO PRODUÇÕES E COMÉRCIO LTDA., para o que passa a expor e requerer o que segue.











DOS FATOS








O Requerente, na qualidade de representante da turma de Formandos 99/2 do Curso de Ciências Aeronáuticas da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, firmou contrato com a Requerida, para cobertura dos eventos e solenidades relativos à formatura, de acordo com o Contrato de Prestação de Serviços, em anexo (doc. 02), abrangendo os seguintes trabalhos:





Produção de vídeo


Produção fotográfica


Locação de togas


Fita extra


Sonorização


Decoração





Além dos serviços acima relacionados, as partes acordaram, através do termo aditivo, anexo ao mencionado contrato (doc. 03), a filmagem do Baile de Formatura, colocação de 2 (dois) telões no local da solenidade de formatura e filmagem de todos os eventos (festas) que antecederiam a formatura.





Em contrapartida, os formandos, através do Requerente, comprometeram-se a efetuar o pagamento do montante de R$ 4.320,00 (quatro mil, trezentos e vinte reais), o que foi plenamente concretizado, conforme faz prova com os recibos em anexo (doc’s 04 a 08).





Apesar de devidamente paga, a Requerida não honrou integralmente com o acordado, causando sérios descontentamentos e problemas aos formandos, os quais, exigiram do Requerente providências no sentido de verem ressarcidos, em parte, o imensurável abalo e frustração a que foram submetidos, por culpa exclusiva da empresa Ré, conforme se passa a demonstrar.





Na Cláusula 4.5 do contrato incluso, a Requerida comprometeu-se a instalar no saguão do evento, um estúdio fotográfico para que fossem realizadas fotos dos formandos com familiares e amigos. Apesar de instalado, para surpresa dos formandos, quando da escolha das fotos, foram informados pela Requerida, sem maiores explicações, de que os negativos “queimaram” tornando impossível a revelação dos mesmos.





Nessa ocasião, fruto das reclamações dos formandos, um representante ou funcionário da Requerida, mostrou o Contrato firmado, no qual consta, na Cláusula 4.2, isentando a empresa da responsabilidade por incidentes que pudessem ocorrer com os negativos.





Talvez o referido representante da empresa Ré desconheça que o contrato firmado pelas partes é regido pelo Código Brasileiro de Defesa do Consumidor, na qualidade de prestação de serviços e, em assim o sendo, sujeito às disposições da Lei nº 8.078/90, que estabelece em seu artigo 51, inciso I, primeira parte, o seguinte:





“Art. 51 – São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:





	I – Impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por vícios de qualquer natureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de direitos. .... ”.





Pelo artigo acima transcrito verifica-se que a cláusula 4.2 do contrato não pode produzir os efeitos desejados pela Requerida devido ao fato de que é nula de pleno direito e, portanto, não exime a prestadora dos serviços contratados em indenizar os danos decorrentes de sua negligência ou imperícia.





Apenas a título de ilustração, o Requerente registra que a qualidade das fotografias, correspondentes à cobertura do evento, foi tão precária que os formandos tiveram imensas dificuldades para escolher as 10 fotos a que tinham direito, de acordo com a cláusula 4.4 do contrato. Alguns deles nem o fizeram.





Quanto à produção de vídeo a negligência da empresa Ré foi ainda maior, pois, apesar de expressamente contratada para tal, através do termo aditivo do contrato firmado, não efetuou a filmagem do Baile de Formatura, evento este que encerrou de maneira festiva o cerimonial da formatura, onde se encontravam quase que a totalidade de parentes e amigos dos formandos.


A não cobertura desse evento causou séria frustração aos formandos, pois a oportunidade de verem o desfecho de seus esforços registrados para a posteridade, não foi possível se realizar, resultante da desídia da Requerida, que não honrou com o que estava expressamente contratado.





Devidamente comunicada, apesar de os formandos não terem recebido a devida confirmação por parte da prestadora dos serviços, a Requerida, igualmente, não fez a cobertura de vídeo de uma das festas que realizou-se antes da formatura, fato este de menor importância em relação ao Baile de Formatura, expressamente contratado.





Por fim, a Requerida, apesar de, da mesma forma, expressamente contratada, não forneceu aos formandos a fita extra acordada, fazendo-lhes a entrega de somente uma cópia, em que pese tenha sido acertada, quando da assinatura do contrato, de acordo com a cláusula 1, a confecção de 1 (uma) Fita Extra, ou seja, cada formando teria direito a 2 (duas) fitas de vídeo.





Quanto à sonorização e decoração do recinto da solenidade de formatura e da locação das togas, o Requerente, na qualidade de representante dos formandos, nada tem a reclamar.











DO DIREITO





	Na vida de todo o cidadão existem momentos importantes e cruciais que, de forma indelével, ficam gravados na mente e no âmago daquele que os vivencia.





	A conclusão de um curso superior, entre todos, talvez seja o mais importante, pois é o momento da coroação dos esforços e da dedicação dos formandos que, durante vários anos, enfrentando, com certeza, obstáculos de toda a ordem, chegam ao marco que põe fim a uma árdua jornada, dando início a uma nova realidade que é a sua habilitação para o exercício de uma profissão.





	É evidente que todos os feitos que ilustram o atingimento do objetivo, afanosamente buscado, devem ficar registrados, não somente na memória daqueles que os vivenciam ou nos frios papéis que comprovam documentalmente tal façanha, mas, também, de maneira quase que obrigatória, através de imagens que possam ser vistas e revistas quando bem convir, a fim de relembrar e reviver aqueles momentos de glória e de alegria. Para tanto, os formandos, através do Requerente, contrataram os serviços da empresa Ré.





	A desídia, a negligência e a imperícia da Requerida, frustrou, de maneira indelével, a oportunidade dos formandos 99/2, do Curso de Ciências Aeronáuticas da PUC, terem para seu gáudio, em suas mãos, fotografias que os ajudariam a relembrar a satisfação que sentiram ao lado das pessoas que lhes são mais caras - seus familiares e amigos – no momento mais importante e marcante de suas vidas.





	O artigo 159 do CCB, reza: “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito, ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano”.





	Por outro lado o “caput” do artigo 25 do Código Brasileiro de defesa do Consumidor que estabelece “é vedada a estipulação contratual de cláusula que impossibilite, exonere ou atenue a obrigação de indenizar prevista nesta e nas Seções anteriores”, combinada com o artigo 51, inciso I, transcrito no item 7 da presente inicial, tornam nulas as cláusulas que eximam a Requerida de indenizar os prejuízos causados.





	Torna-se árdua a tarefa de mensurar os danos materiais causados ao Requerente e seus representados pela omissão e negligência da Requerida, haja vista que os serviços contratados não foram valorados individualmente, fazendo parte de um montante que, ao contrário das obrigações assumidas pela empresa Ré, foi integralmente honrado pela turma de formandos.





	Resta, portanto, avaliar os danos morais sofridos pelos formandos, resultantes da frustração e decepção advindos do fato, incontroverso, de jamais poderem, para o restante de suas existências, ter registrados fotograficamente ou através de vídeo, a lembrança das pessoas que com eles confraternizaram, tanto na solenidade de formatura, como no Baile que coroou o momento mais importante e sublime de suas vidas.





A condenação da Requerida em indenizar os danos morais por ela causados aos formandos é uma imposição que se faz necessária, pois o valor a ser pago somente amenizará a dor decorrente da frustração experimentada, não repondo, jamais, o real dano ocasionado pela omissão e imperícia da empresa Ré.





A estipulação da indenização pelos danos morais deve tomar por base o valor do contrato, sendo devolvidos, na íntegra, os valores dispendidos pelos formandos, como forma de punição à Requerida, a fim de que esta, mediante a revisão de seus procedimentos internos, não venha novamente causar danos, idênticos aos que proporcionou ao Requerente e seus colegas que representa, àqueles que, no futuro, com ela venham a contratar idênticos serviços.








DOS REQUERIMENTOS








Diante dos fatos e do direito acima demonstrados o Autor, respeitosamente, REQUER:





seja julgada totalmente procedente a presente ação, condenando a empresa Requerida ao pagamento de R$ 4.320,00, a título de ressarcimento dos danos morais sofridos pelo Requerente e pelos colegas que representa;





a citação da Requerida para que conteste, querendo, no prazo legal, à presente ação, sob pena de revelia e confissão dos fatos aqui alegados;


por se tratar de relação de consumo, a aplicação do  disposto no artigo 6º, inciso VIII, da Lei nº 8.078/90, relativamente à inversão do ônus da prova;





que seja, na audiência de Instrução e Julgamento, colhido o depoimento pessoal do representante legal da Requerida, sob pena de confissão.








Requer, ainda, a produção de todos os meios de provas em direito admitidos, sejam eles documentais, periciais ou testemunhais.











Dá a causa, para fins legais, o valor de R$ 4.320,00.








Nestes termos,


pede e aguarda deferimento.











Porto Alegre, 06 de julho de 2000.











p.p. Eudes Maria Pereira da Silva


OAB/RS 16984











p.p. Omar Lopes de Souza


OAB/RS 48622


